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Resumo 
Este relato de experiência acadêmica aborda o processo de construção, 
implementação e avaliação de uma disciplina de graduação cuja temática 
centrada no ensino do controle social em saúde descreve todo o planejamento 
dos conteúdos, metodologia e processo de avaliação vivenciado por alunos 
dos diferentes cursos da Universidade de Brasília. Destacamos o processo 
avaliativo dentro do enfoque formativo e acompanhamos o modelo de 
avaliação implementado pela universidade. As conclusões apontam para o 
necessário comprometimento com as transformações futuras a partir de um o 
olhar prospectivo, oferecendo subsídios teórico-práticos para a revisão ou 
construção de novas disciplinas e cursos e encaminhamentos para tomadas de 
decisões rumo à melhoria do processo acadêmico, e nesse âmbito, para os 
programas de expansão da educação profissional à distância. 
Palavras-chave: Participação comunitária; Educação à distância; 
Metodologia. 
 
Abstract 
This report discusses the academic process of construction, implementation 
and evaluation of an undergraduate course centered on the teaching-leraning 
process of the theme of social control in health. It describes the planning of 
contents, methodologies and evaluation process experienced by students from 
different undergraduate course of the University of Brasilia. The emphasis is 
centered on the evaluation process within the formative approach and 
followed the evaluation model implemented by the university. The conclusions 
point out for the necessary commit-ment linked to future changes, taking as a 
base a prospec-tive looking, offering theoretical-practical information for 
review or construction of new courses and references to decision making 
process. These positions are important to improving the academic process, 
and in this context, con-tribute for the expansion programs of professional 
distan-ce education. 
Key words: Consumer participation; Teaching; Metho-dology. 
 
Resumen 
Este reporte analiza la experiencia del proceso académico de la 
construcción, ejecución y evaluación de un curso de pregrado, cuyo tema se 
centró en la enseñanza de control social en el cuidado de la salud, Si describe 
toda la planifica-ción de los contenidos, metodología y proceso de evaluación 
vivenciado por los estudiantes de diferentes carreras de la Universidad de 
Brasilia. El proceso de evaluación apunta para el enfoque educativo-
formativo y siguió el modelo de evaluación aplicado por la universidad. Las 
conclusiones apuntam para la necesidad de comprometimiento con los futuros 
cambios, a partir de una mirada prospectiva, ofre-ciendo información 
teórico-práctica para la revisión o la construcción de nuevos cursos y 
recomendaciones para la toma de decisiones con el objetico de mejorar el 
proceso académico, y en este contexto para los programas de ex-pansión de 
la educación profesional en distância. 
Palabras-clave: Participación comunitaria; Educación a Distancia; 
Metodología. 
 
Introdução 
A  busca de alternativas para a superação da problemática no 
campo da educação e saúde tem sido um tema recorrente em nível mundial e 
nacional. Nesse cenário evidenciam-se, entre outras, as críticas sobre a 
formação teórico-prática dos profissionais da saúde em geral, centrada na 
perspectiva da prevenção em detrimento de um marco conceitual e de uma 
prática voltada à promoção da saúde 
(1,2)
. 
A ocupação com essa questão tem sido uma constante no âmbito da 
Universidade de Brasília desde a década de 1980. Esse contexto impulsionou 
o desenvolvimento de diversos projetos contribuindo para a criação do Grupo 
de Estudos em Educação e Promoção da Saúde, reconhecido atualmente como 
núcleo de pesquisa, o NESPROM
(3).
 
Atualmente, sob a perspectiva de um trabalho em parceria, 
sobretudo, com o Centro de Educação Continuada e a Distância - CEAD/UnB, 
o NESPROM tem desenvolvido programas no sentido de integrar a educação 
para a saúde no contexto da educação a distância, via atividades educativas e 
de pesquisas na modalidade de rede. 
Em 2001 foi criado pelo Centro de Estudos Avançados 
Multidisciplinares – CEAM/UnB, a disciplina Promoção da Saúde III, voltada 
para os cursos de graduação de diferentes áreas de conhecimento da 
universidade. Os objetivos eram os de aprofundar conhecimentos por meio de 
conteúdos programáticos e de experiências de ensino-aprendizagem que 
buscavam construir uma reflexão crítica sobre o Controle Social e a Gestão 
Participativa na Saúde. O desenvolvimento das atividades considerou o 
contexto contemporâneo no qual o tema se insere, e ampliou a percepção dos 
espaços de participação que o cidadão brasileiro e o futuro profissional 
dispõem para o exercício de sua cidadania, contribuindo para a construção de 
políticas mais legítimas e próximas da realidade do usuário do Sistema Único 
de Saúde (SUS). 
De acordo com Alvarez, a visão sociológica do termo controle 
social se caracteriza como a possibilidade de estar “circunscrevendo uma 
temática relativamente autônoma de pesquisa, voltada para o estudo do 
‘conjunto dos recursos materiais e simbólicos de que uma sociedade dispõe 
para assegurar a conformidade do comportamento de seus membros a um 
conjunto de regras e princípios prescritos e sancionados’
(3)
. 
Nos estudos de Bispo Junior & Gesteira, a partir de 1985 iniciou-se 
no Brasil, após a ditadura militar “um processo de reformas políticas e 
administrativas que levou à promulgação da constituição de 1988, 
estabelecendo um novo conceito de saúde, a partir de então entendida como 
‘direito de todos e dever do Estado”. Este é o lema da Constituição 
promulgada em 1988. No mesmo ritmo, foram divulgadas em 1990 as leis nº 
8.080 e nº 8.142 que criaram, respectivamente, o Sistema Único de Saúde - 
SUS e instituíram a Participação e o Controle Social na gestão do SUS
(4)
. 
Sposati & Lobo argumentam que “o arcabouço jurídico-legal que 
institui o direito à saúde em nosso país, composto da promulgação da nova 
Constituição, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica de cada município e 
das Leis nº 8.080 e nº 8.142, demonstra um avanço no sentido de uma nova 
concepção da saúde, compreendida como um produto social e histórico 
condicionado pelas circunstâncias de vida e de trabalho das pessoas”. Assim, 
o controle social representa, na criação das atuais políticas de saúde, “um dos 
campos que construiu visibilidade aos movimentos de saúde, quer pela 
denúncia das “ausências e omissões” dos serviços instalados, quer pela luta 
em construir um espaço regular para o exercício do controle nos serviços e nas 
burocracias da gestão da saúde”
(5)
. 
Os Conselhos de Saúde foram instituídos pela Lei no. 8142, de 28 
de dezembro de 1990 como instâncias de controle social do Sistema Único de 
Saúde. Sob essa ótica, controle social “é um mecanismo institucionalizado 
pelo qual se procura garantir a participação e o controle social, com 
representatividade, no âmbito da Saúde, sendo prioritariamente realizado por 
Conselhos de Saúde”, pelo qual se viabiliza a participação direta da 
comunida-de na fiscalização e condução das políticas de saúde
(6)
, juntamente 
com profissionais de saúde, gestores e prestadores de serviços
7
 . De acordo 
com a esta Lei, esses Conselhos são responsáveis pela “formulação de 
estratégias e controle da execução da política de saúde, na esfera 
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e fi-nanceiros.”
7 
Van Stralen e colaboradores relataram em seu artigo a investigação 
realizada em Conselhos Municipais de Saúde nos Estados de Goiás e Mato 
Grosso do Sul com o objetivo de avaliar a gestão das políticas de saúde e seu 
potencial para reestruturar a atenção à saúde pela estratégia da Saúde da 
Família. Constaram que, apesar do pouco impacto sobre a reestruturação dos 
serviços de saúde, notou-se um avanço na gestão em saúde pela possibilidade 
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de se incluir novos atores no processo: a sociedade civil, permitindo 
deliberações legítimas e em “consonância com o discurso sobre o SUS”
 (8)
. 
Merecem destaque as análises de Guizardi e colaboradores sobre a 
reflexão efetuada sobre a X Conferência Nacional de Saúde, ocorrida em 
1996, indicando que “há um aspecto que merece especial atenção no tema do 
funcionamento dos conselhos: a proposição de uma Política Nacional de 
Capacitação de Conselheiros, a ser realizada por meio de cursos e programas 
de educação continuada, sobre conteúdos considerados indispensáveis para a 
atuação dos mesmos”
 (9)
. É neste sentido que Sposati & Lobo argumentam que 
“a participação popular na política e nos serviços de saúde começa, na 
condição virtual de usuário/ cidadão, em participar de uma ideia-projeto para 
atender a uma ou mais necessidades, na medida em que a necessidade em 
saúde, como as demais necessidades humanas, é historicamente determinada. 
O “fornecedor” tem que saber o que passa no plano simbólico “da freguesia” 
e, nele, qual é a representação da saúde-doença e suas demandas por serviços 
de saúde”, e a forma de apresentar tal realidade à sociedade é a educação, ou 
melhor, a capacitação, para exercer e cobrar seus direitos como cidadão, 
garantidos pela Constituição, e, consequentemente, gerir os serviços de saúde 
de acordo com suas reais necessidades 
(5)
. 
 
II. Desenvolvimento da Disciplina: clientela, objetivos e 
atividades 
Compuseram a população alvo deste relato participantes das cinco 
turmas ofertadas no período letivo do primeiro semestre de 2007, num total de 
100 alunos. As turmas foram compostas por estudantes dos diferentes cursos 
de graduação ofertados pela UnB, matriculados pelas coordenações dos cursos 
atendendo demanda espontânea à mesma. A inclusão de estudantes, 
indeferimentos e matriculas vinculada (casos especiais) foram resolvidos 
pelos coordenadores de curso de graduação, que entre si acordavam com os 
docentes da disciplina questões relacionadas a ofertas no período. A disciplina 
foi ofertada na condição de optativa e de modulo livre. Os estudantes 
matriculados estavam cientes do comprometimento com a proposta e a 
metodologia da disciplina, da utilização da internet para a realização das 
atividades, obedecendo a prazos e frequências obrigatórias aos encontros 
presenciais. As turmas ofertadas eram constituídas por vinte alunos cada uma. 
 
III. O caso analisado: fundamentos, estrutura curricular 
e metodologia da disciplina 
Toda e qualquer ação educativa está embasada em pressupostos 
filosófico-pedagógicos lógicos, epistemológicos, ontológicos e metodológicos 
que dão sentido ao processo de construção do conhecimento e de sua 
concreção na prática. 
Ao buscar nas novas tecnologias de informação e comunicação 
uma possibilidade de mediação pedagógica para a transformação da prática 
educativa, a intenção era a de construir uma ação pedagógica configurada em 
uma práxis dialógica. O agir comunicativo estabelecido entre professores e 
alunos tinha como foco viabilizar a interação dialética entre teoria e prática, 
problematizar o saber, contextualizar os conhecimentos e proporcionar o 
resgate do papel dos alunos como sujeitos ativos, autônomos e coautores no 
processo coletivo e cooperativo de produção do conhecimento. 
A concreção dessa prática exigiu uma transformação pessoal no 
sentido de promover uma ruptura com os paradigmas tradicionais da 
simplificação, habitualmente permeados pela racionalidade técnica que, em 
geral, têm norteado a prática pedagógica. Esta postura contribui para 
configurá-la a como atividade instrumental, uma mera transferência de 
conhecimentos centrada na primazia dos meios sobre os fins, da teoria 
prescritiva sobre a prática, no falar e no “ditar” por parte dos docentes e na 
recepção passiva, de fórmulas prontas e conhecimentos acabados, por parte 
dos alunos. 
Estávamos conscientes da necessidade de superação dessa situação. 
Movidos por essa intenção, os pressupostos e fundamentos que nortearam o 
referido curso encontram-se na confluência dos princípios científico-
filosóficos propostos pela epistemologia da ciência, ou seja, uma crítica social 
e dialética a partir do marco teórico proposto pela teoria da complexidade e 
que sustenta as tendências pedagógicas críticas. 
Sob essa perspectiva, a concepção de educação fundamenta-se, 
sobretudo em uma educação como ação comunicativa e dialógica
 (10,11)
. 
Resgata a pesquisa como princípio educativo e a integração dialética da 
qualidade política e técnicas nos diferentes momentos da produção do 
conhecimento
 (12)
. 
A educação é, portanto, concebida, como uma prática de 
comunicação e de liberdade, de comunicação e conscientização, situada 
historicamente e configurada como ação comunicativa, dialógica, coletiva, 
participativa e colaborativa, conectada com os ideais emancipatórios. 
Configura essa práxis educativa a visão holística e planetária do homem, 
mundo e sociedade e a articulação pensamento-ação gerando a relação 
dialética entre a teoria e prática e ensino-pesquisa. Nesse cenário, os recursos 
tecnológicos - utilizados na disciplina e que contribuíram para sua 
virtualização - foram considerados como mediadores do processo ensino-
aprendizagem. Para além da visão tecnicista que os encara como instrumentos 
neutros e autônomos, os concebemos como tecnologias da inteligência, 
ferramentas geradoras de conhecimento e cultura que contribuem para 
determinar modos de percepção e intelecção pelo se torna possível conhecer 
os objetos e que podem fornecer modelos teóricos para as formas de 
concepção, racional da realidade
(13)
. 
Como temos enfatizado, a visão crítica sobre o sentido e o papel 
das tecnologias para fins de projetos educacionais é imprescindível para a 
superação das consciências acríticas e ingênuas decorrentes, sobretudo, do 
pensamento fragmentado, da visão tecnocrática e do fascínio e discurso 
apologético das técnicas que acabam por gera vieses e desvirtuar os fins 
pedagógicos (2,7,8). Nunca é demais insistir que todo o potencial que as 
técnicas oferecem, por si só não garante a inovação e as transformações 
pedagógicas almejadas. 
Acreditamos que esses pensamentos foram refletidos na disciplina, 
por meio da adoção da metodologia de oficinas virtuais que constituíram o 
núcleo da estrutura curricular do curso. Contemplou dinâmicas de trocas de 
convivências, símbolos e significados, provocou a curiosidade e o prazer para 
um processo de auto e hetero-conhecimento, contribuindo para a construção 
conjunta do saber. Do ponto de vista didático, as oficinas consideradas 
encontros pedagógicos - muito utilizadas no ensino presencial - promoveram 
uma prática educativa colaborativa, instigando a interatividade, a 
interdisciplinaridade e o espírito científico, assim como, o comprometimento 
com a melhoria e transformação da realidade. Foram permeadas pelo lúdico, 
tornando a ação pedagógica agradável em seus diferentes momentos. 
Favoreceram a construção, elaboração, reflexão e aplicação do marco 
conceitual, para que os alunos pudessem atingir o domínio das dimensões do 
ser humano, sem, contudo, desviar-se dos compromissos com a seriedade 
científica na construção do conhecimento
(2,14,15)
. Essas considerações teórico-
conceituais expressam os fundamentos e pressupostos básicos que nortearam 
o referido planejamento pedagógico da disciplina em avaliação. 
Conforme proposto, a estrutura curricular, os objetivos e a 
metodologia da disciplina ofertada na modalidade semipresencial, 
compreendeu uma parte na rede Internet, hospedada no moodle e a outra, 
complementada por encontros presenciais. Na modalidade virtual, a disciplina 
foi disponibilizada por meio do site www.cead.unb. br e, estruturada em cinco 
módulos, sob os quais foram distribuídos os conteúdos programáticos. A 
plataforma moodle é utilizada para a hospedar as disciplinas ofertadas na 
UnB, sob a coordenação institucional do CEAD. 
Trata-se de um software livre, cuja utilização é estimulada pelo 
governo brasileiro e muito utilizado na UnB e de que as despesas para sua 
utilização estão a cargo da Universidade. Quando optamos pelo uso desse 
software tínhamos algumas expectativas incentivadoras: a da autonomia para 
usar, copiar, distribuir, estudar, criar, modificar e gerenciar seus próprios 
recursos de informática, uma vez que teríamos o apoio do acesso ao código-
fonte do software; e da possibilidade de disponibilizar conteúdos, gerenciando 
todo o acesso ao processo de ensino-aprendizagem, respaldados pelos 
princípios e fundamentos de nossa prática e opção pedagógica
(16)
. 
Cada módulo compreendia uma carga horária de dezoito horas, 
perfazendo assim o total de noventa horas-aulas. Destacamos que os módulos 
compreenderam estratégias didáticas como oficinas virtuais e diferentes 
dinâmicas, conforme mencionado anteriormente, para a realização das aulas. 
Em linhas gerias, a disciplina foi assim estruturada: 
 
Módulo I: Cenários da Convivência 
 A promoção da saúde: vigilância da saúde pública. 
 Promoção da Saúde e a construção do Sistema Único de 
Saúde. 
 A saúde no Brasil: resgate histórico do 
desenvolvimento das políticas de saúde. 
 
 A disciplina iniciou-se com este módulo compreendendo as 
diferentes oficinas e dinâmicas que denominamos Eco encontro; Ecos da 
convivência e Ecos da reflexão. Tratavam-se na verdade, de dinâmicas de 
acolhida dos alunos, visando a promoção do auto e do hetero conhecimento 
dos participantes e promoção da interação entre os mesmos. A imagem de 
uma mata virtual foi disponibilizada aos alunos para que os mesmos fizessem 
escolhas de animais explicitando as razões dessa seleção, assim como, 
promovessem um intercâmbio sobre a seleção de seus colegas. Aqui o lúdico 
se fez presente buscando minimizar a descontigüidade provocada pela 
separação geográfica entre professores/tutores e entre os alunos, promovendo 
assim o envolvimento inicial entre os participantes. A ideia do lúdico buscava 
resgatar a dimensão afetiva e do prazer no processo educacional, 
relacionando-as à questão da saúde. Em outros momentos, foram apresentadas 
dinâmicas para o levantamento sobre os conhecimentos prévios dos alunos 
sobre a promoção da saúde. 
 
Módulo II: Bases conceituais do Controle Social em Saúde 
• Promoção da Saúde, Controle Social e Gestão 
Participativa. 
• Controle Social no Estado – resgate histórico e 
finalidade no Estado Brasileiro. 
• Gestão Participativa na construção das ações do Estado. 
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O módulo dois iniciava-se com a aproximação ao conteúdo da 
promoção da saúde propriamente dito. Essa perspectiva tinha como objetivo a 
introdução dos alunos à fundamentação teórica e às experiências práticas da 
promoção da saúde. Foi solicitado aos alunos que realizassem atividades de 
leitura, discussão/reflexões, com a participação em fóruns on-line sobre as 
bases, princípios conceituais e histórico da promoção da saúde. As questões 
propostas nos fóruns de discussão proporcionaram aos alunos um momento de 
pesquisa na rede, a integração entre a teoria e prática para o enriquecimento 
dos conteúdos. Posteriormente, foi solicitado que utilizassem os 
conhecimentos adquiridos para a construção das raízes de uma árvore da 
promoção da saúde que foi disponibilizada em uma imagem virtual. 
Módulo III – Supervisão do Processo de Controle Social em saúde 
• Avaliação e acompanhamento das políticas de saúde. 
• Agenda, PPI, PPA, PDI, PDR, Pacto etc.) 
• Conferências de Saúde – finalidades, estrutura, 
histórico e reflexão sobre sua existência na saúde. 
 
 O módulo três complementava as reflexões teóricas no sentido do 
aprofundamento teórico-prático dos conteúdos abordados e propunha aos 
alunos novas leituras, discussões e reflexões para a construção das flores e 
frutos da promoção da saúde. Nesse cenário, a imagem virtual da árvore (seus 
frutos e flores) da promoção foi complementada com a síntese dos conteúdos 
trabalhados. 
 
Módulo IV Conselhos de Saúde 
• Finalidade, estrutura e desafios a serem enfrentados 
 
Por meio de diferentes dinâmicas foi oferecido aos alunos neste 
módulo o convite a fazerem uma navegação virtual, cuja bagagem principal 
foi a teoria resultante da leitura e da reflexão da Declaração de Adelaide e de 
outras Cartas sobre Promoção da Saúde acompanhadas de textos afins que 
enriqueceram a compreensão dos conteúdos sobre a promoção da saúde. 
Nessa navegação, os alunos foram levados a realizar pesquisas na rede, 
interagindo com outras pessoas, para que pudessem desenvolver reflexões 
fundamentadas teoricamente com a leitura de diversos textos culminando com 
a realização de um projeto de intervenção para a promoção da saúde. 
 
Módulo V: Navegar é preciso 
• Projeto Simplificado em Controle Social em Saúde 
• Construindo a árvore da Promoção da Saúde 
• Iniciando a elaboração do projeto simplificado de 
Intervenção 
• Avaliação 
 
Módulo VI: Síntese das reflexões 
• 21 passos para o Controle Social na Promoção da 
Saúde 
• Aplicações do projeto de intervenção na realidade 
• Avaliação do curso 
 
As atividades do módulo cinco e seis destinam-se à síntese e 
avaliação dos conteúdos trabalhados no curso. A quantidade, vinte e um está 
estritamente relacionada ao número de alunos, por turma e/ou professores 
tutores. A cada alunos foi solicitado, escolher e expressar, na imagem de uma 
coleção de pés disponibilizada, um passo para a promoção da saúde e fazer a 
interação dessa teoria com um projeto prático de promoção da saúde visando à 
intervenção na realidade. 
A partir da metodologia e fundamentos apontados, a disciplina 
teve como objetivos: 
 
• Oferecer aos alunos fundamentos teórico-práticos sobre 
controle social para a promoção da saúde, visando a contribuir para melhor 
apreensão, compreensão e criação do conhecimento coletivo como um 
processo promocionista da saúde; 
• Promover o desenvolvimento individual e coletivo da 
capacidade de criar, ampliar, pesquisar e modificar conhecimentos teórico-
práticos adquiridos no campo do controle social em saúde sob a ótica da 
promoção da saúde, em uma visão planetária; 
• Proporcionar aos alunos, a oportunidade de 
vivenciarem uma disciplina via rede, estimulando a percepção e aplicação do 
potencial da rede de comunicação para a pesquisa coletiva e para a criação de 
uma cultura da promoção da saúde, por meio de comunidades virtuais. 
• Incentivar o desenvolvimento da realização de 
trabalhos coletivos e cooperativos para a democratização e socialização do 
saber, voltado à saúde plena e bem estar da população. 
 
3.1 Desenvolvimento do curso: período e modalidade 
 
A avaliação desta experiência delimitou-se ao período do primeiro 
semestre de 2007, compreendido de março a junho do mesmo ano. Durante a 
realização dos estudos, via rede, os alunos foram permanentemente 
acompanhados pela tutoria online, realizada pelo corpo docente que compõe a 
equipe responsável pela realização da disciplina. Essas atividades foram 
complementadas com a realização de três encontros presenciais nos quais se 
realizaram reflexões teórico-práticas, esclarecimentos de dúvidas e 
atendimento às solicitações dos alunos. O primeiro deles foi realizado na 
primeira semana de aula, o segundo após um mês e meio de aulas e o terceiro 
na última semana de aulas. Esses encontros destinavam-se também a servirem 
como momentos de avaliação do processo ensino-aprendizagem. 
A equipe constituiu-se por um coordenador geral, dois tutores e 
dez monitores. Aos tutores e monitores foram ministrados cursos de extensão 
universitária intitulados Capacitação pedagógica de tutores e monitores para 
supervisão em educação a distância, no período letivo anterior para 
acompanhamento da disciplina. 
 
IV - Avaliação da Disciplina: fundamentos, metodologia 
e resultados 
A avaliação da disciplina ofertada delineou-se na natureza 
processual e qualitativa, sendo que os propósitos da mesma não se 
restringiram ao controle e, tampouco, à mera verificação de resultados. Ao 
contrário, foram momentos de aprendizagem e reflexão coletiva, objetivando 
alcançar a compreensão da situação mediante a consideração das 
interpretações, opiniões, pontos de vistas e valores dos que a vivenciaram. 
Como um julgamento de valor, buscou-se apontar as situações problemáticas 
e as limitações encontradas, destacar seus alcances, confirmar ações e 
decisões acertadas e adequadas, e ainda, introduzir alternativas possíveis no 
sentido de superar as ações inadequadas. Esse processo buscava oferecer 
subsídios teórico-práticos para a revisão ou construção de novas disciplinas e 
encaminhamentos para tomadas de decisões rumo à melhoria do processo 
acadêmico. 
Os dados desse processo de avaliação foram procedentes de 
diferentes fontes. Primeiramente, contamos com informações coletadas 
durante o desenvolvimento do curso, especialmente de atividades que 
integravam as dinâmicas ao término das oficinas. Era solicitado a cada aluno a 
avaliação de processo de aprendizagem e participação frente à metodologia 
vivenciada. Contamos também com opiniões coletadas nos encontros 
presenciais, onde se abriu o debate para a expressão sobre o processo de 
aprendizagem quanto aos seus alcances, dificuldades e limitações no decorrer 
do curso. Foram realizados três encontros presenciais. 
A esses dados foram adicionadas opiniões coletadas de forma mais 
sistemática por meio de um questionário que foi aplicado aos alunos, via rede, 
integrando o próprio ambiente de aprendizagem, onde estava abrigado o 
curso. O referido instrumento compreendia uma série de itens solicitando 
informações dos alunos quanto ao processo de ensino-aprendizagem, à 
qualidade dos conteúdos; aos aspectos metodológicos; ao papel e as 
contribuições dos recursos tecnológicos utilizados e à tutoria. 
Para a análise dos dados foram utilizadas estatísticas simples como 
frequências absolutas e relativas visando inicialmente distribuir e analisar os 
resultados em função de um determinado aspecto ou campo de informação 
para posterior análise qualitativa. Com base na tabulação cálculos de valores 
absolutos e percentuais foram elaboradas, inicialmente, as tabelas e gráficos, 
cujos dados fundamentaram e geraram a análise de caráter qualitativo e a 
discussão e reflexão sobre os resultados. 
De modo geral, não houve problemas com aplicação dos 
questionários por parte dos alunos. Contudo, deve–se registrar que alguns 
poucos alunos deixaram de responder a alguns itens do instrumento em função 
de problemas técnicos e de acesso aos mesmos. Isso, contudo, não prejudicou 
a análise e tampouco foi motivo de anulação desses itens. Essas situações 
foram contornadas não prejudicando a avaliação. 
Este estudo avaliativo foi submetido ao Comitê de Ética em 
Pesquisa da FS/UnB sendo aprovado e todos os participantes assinaram o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido antes da participação 
espontânea na pesquisa. 
 
V - Resultados e Discussões 
A análise sobre o perfil dos estudantes (sexo, grau de 
instrução) observou-se que 66 (75%) era do sexo feminino e 34 (25%) do 
sexo masculino. Quanto à idade, cerca de 55(55%) situava-se na faixa etária 
de 26 a 35 anos. Os demais se distribuíam nas faixas: 25 (25%) entre 36 a 50; 
15 (15%) 21 a 25 anos e os 05 (5%) restantes estavam distribuídos entre 41 a 
45. 
Quando questionados quanto as experiências com educação à 
distância, foram incluídos informações sobre experiências prévias de 
realização de cursos utilizando essa modalidade de educação, via rede. Os 
dados mostraram que 88(88%), nunca havia feito um curso na modalidade 
EAD e 12(12%) já haviam participado. 
Na análise sobre o tempo de participação e o turno utilizado 
para realização das atividades obtiveram-se os seguintes resultados: 
12(12%) utilizavam até duas horas semanais para as atividades propostas; 
45(45%) disponibilizaram de 02 a 04 horas; 30(30%) entre 04 a 06 horas; e, 
13(13%) mais de 06 horas de estudos. No que se refere ao turno para 
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realização das atividades foram mencionados os seguintes: 42(42%) 
utilizaram o turno noturno, compreendido em 19h e 24h; 24(24%) o turno da 
manhã; 20(20%) o turno da tarde; e, 10(10%) o turno da madrugada, 
compreendido entre 24h e 06 h da manhã. Ou seja, o momento de estudo 
ocorre a noite, certamente após cumprir as demais atividades acadêmicas e 
cotidianas do aluno. 
Em outro item deste estudo foi dedicada ênfase à avaliação de 
aspectos do processo de aprendizagem. Entre outros itens para esse fim, foi 
solicitado aos alunos que classificassem seu processo de aprendizagem entre 
as seguintes categorias, num total de 100(cem) estudantes: 60(60%) 
consideram Muito Bom; 28 (28%) consideram Bom; 06(6%) Regular; e, 
6(6%) Ruim. Como pode ser observado, a totalidade dos alunos se situa nas 
categorias de Muito Bom (60%) e Bom (28%), manifestando uma informação 
muito significativa para o projeto. 
Por meio de outro item, foram apresentadas aos estudantes várias 
alternativas sobre o possível impacto do curso na sua formação acadêmica 
solicitando que assinalassem as mais aplicáveis ao seu processo de 
aprendizagem. A Tabela 1 sistematiza os resultados apresentados por meio da 
frequência. A Tabela 02 mostra as manifestações poucos frequentes, mas 
ainda assim importantes para análise. Nas Tabelas 03 a 06 encontram-se os 
registros pontuais, mas que mereceram destaques para análise dos itens. 
 
Tabela 01 - Avaliação de aspectos do processo de aprendizagem, por registro individual com maior incidência, disciplina Promoção da Saúde III, Brasília, 2007. 
A realização do curso, rede permitiu que eu fosse mais independente em relação aos meus estudos 50 50% 
 
A forma como o curso foi desenvolvido proporcionou o desenvolvimento de minha capacidade de autonomia intelectual 20 20% 
O curso foi relevante para meu enriquecimento profissional ou acadêmico. 10 10% 
O curso estimulou a questionar situações que não estavam diretamente ligadas ao mesmo. 05 05% 
O curso proporcionou um atendimento individualizado e pude ter esclarecimentos de dúvidas, expressar minhas opiniões e 
valores. 07 07% 
Sem registros 08 08% 
 
Tabela 02 - Avaliação de aspectos do processo de aprendizagem, por registro individual pouco frequentes, disciplina Promoção da Saúde III, Brasília, 2007. 
 
Minha participação foi prejudicada pela falta de tempo 50 50% 
O curso seria mais agradável se o aluno pudesse contar com a presença física do professor 20 20% 
Sem registros 30 30% 
 
 
Tabela 03 - Avaliação de aspectos do processo de aprendizagem, por registro individual ocasionais, disciplina Promoção da Saúde III, Brasília, 2007. 
 
Meu aproveitamento ficou prejudicado porque não tive a assistência desejada do professor e/ou tutor 08 08 
Meu aproveitamento ficou prejudicado porque tive dificuldades de acessar o curso 03 03 
O curso não estimulou minha participação 03 03 
A forma como o curso foi desenvolvido dificultou a aprendizagem 02 02 
Meu aproveitamento ficou prejudicado porque não tive a assistência desejada do professor e/ou tutor 02 02 
Sem registros 92 92% 
 
No que se refere à avaliação do material didático e à qualidade dos conteúdos ministrados, os estudantes responderam da seguinte forma; 
 
Tabela 04 - Avaliação de aspectos do processo de aprendizagem, por registro individual com maior incidência, disciplina Promoção da Saúde III, Brasília, 2007. 
O conteúdo do curso correspondeu a sua expectativa 25 25 
O material didático recomendado para a leitura, na rede, e/ou impresso, satisfez os objetivos propostos 20 20 
A apresentação visual do curso foi motivante e estimulante 20 20 
O material didático recomendado para as leituras era acessível e de fácil compreensão 20 20 
O nível em que os temas foram apresentados estava adequado às suas necessidades e expectativas 10 10 
Sem registros 05 05 
 
Tabela 05 - Avaliação de aspectos do processo de aprendizagem, por registro individual pouco frequentes, disciplina Promoção da Saúde III, Brasília, 2008. 
Os textos recomendados ou sugeridos para o curso, deveriam ser impressos para melhor acompanhamento do curso 43 43 
O curso foi muito teórico e não proporcionou uma aplicação dos conteúdos com as situações práticas 33 33 
Sem registros 24 24 
 
Tabela 06 - Avaliação de aspectos do processo de aprendizagem, por registro individual ocasionais, disciplina Promoção da Saúde III, Brasília, 2008. 
O material didático recomendado para as leituras era muito complexo 0  
O curso quase nada acrescentou aos meus conhecimentos 01 1 
O nível em que o conteúdo foi apresentado deveria ser mais elevado 01 1 
O material didático recomendado para as leituras era muito complexo 01 1 
Sem registros 96 96 
 
Destacam-se os resultados com alto índice de percentual, assim 
como os que não foram apontados, evidenciando e reforçando a avaliação 
muito positiva do curso quanto às estratégias e o design utilizado no moodle e, 
mais particularmente, quanto aos conteúdos programáticos trabalhados com os 
estudantes. 
Conforme mencionado anteriormente, durante a realização do 
curso os estudantes contaram com um trabalho permanente de tutoria, via 
rede. Para avaliação da tutoria foi solicitado aos alunos que classificassem a 
atuação dos tutores em conformidade com as seguintes alternativas: Muito 
Bom, Bom, Regular, Ruim, associando-as ao compromisso com a qualidade 
do curso; a comunicação com os alunos e o domínio dos conteúdos. A análise 
das opiniões dos alunos está ilustrada no Gráfico 1. 
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De modo geral, pode-se considerar que o trabalho da tutoria foi 
avaliado positivamente pelos alunos, sobretudo no que se refere ao “domínio 
dos conteúdos” e ao compromisso com a qualidade do curso. Na situação de 
comunicação com os alunos, os resultados são também significativos uma 
vez que as evidências demonstram que 85(85%) dos alunos responderam que 
os tutores foram incluídos nas categorias de Muito Bom e Bom. Contudo, esse 
item merece uma maior reflexão considerando-se que apenas 50(50%) dos 
estudantes o consideram Muito Bom e há casos, 15(15%), nas categorias de 
Regular e Ruim. Quanto ao domínio do conteúdo, 90(90%) consideram 
muito bom por parte dos tutores e, 85(85%) destacam o compromisso com a 
qualidade dos conteúdos por parte dos tutores. 
Na verdade, a tutoria é um trabalho árduo já que envolve dedicação 
importante de tempo para realizar um atendimento individualizado. Muitas 
vezes, em função das demais atividades docentes, torna-se impossível uma 
comunicação diária e imediata com os alunos. Possivelmente, alguns alunos 
ressentiram-se dessa falta de atendimento mais constante em respostas 
imediatas às suas atividades. Essa questão está em discussão entre os 
membros da equipe no sentido de buscarmos uma solução para os futuros 
cursos no sentido de minimizar os problemas que emergiram nesse âmbito. 
Quanto à importância da utilização dos recursos didático-
tecnológicos para avaliação do curso, buscou-se também conhecer a opinião 
dos alunos sobre a importância dos recursos didático-tecnológicos utilizados 
incluindo-se os fóruns de debates, as imagens disponibilizadas, as oficinas 
virtuais, a lista de discussão. Nesse sentido, foi solicitado que atribuíssem 
valores - em uma escala de 0 a 4 (valor máximo) – segundo a importância dos 
recursos para o processo de aprendizagem. O Gráfico 2 seguinte apresenta os 
resultados. 
Como pode ser observado, os fóruns de debates e as oficinas 
virtuais compreenderam os meios mais valorizados para promover o 
desenvolvimentos das atividades, por sua importância no processo de 
aprendizagem. Para uma maioria significativa dos alunos as oficinas recebem 
valores entre 4 e 3, sendo que 80(80%) representa um percentual significativo 
para seu valor 4. Situação similar foi encontrada na importância atribuída aos 
fóruns de debates, onde a maioria absoluta os valoriza com os valores 
máximos da escala. Destaca-se, igualmente, o papel das imagens no curso, 
que foram valorizadas pelos alunos, sendo que 95(95%) atribuíram os valores 
máximos de 4 e 3. 
As imagens utilizadas no curso integravam as dinâmicas das 
oficinas como a mata virtual, a árvores da promoção da saúde que 
proporcionavam a interatividade na construção conjunta do conhecimento 
permeado pelo lúdico. Essas estratégias parecem ter agradado ao alunos, 
concorrendo positivamente para processo de aprendizagem. 
A situação do e-mail, (mensagens individuais), merece uma 
reflexão abrangente. Como se observa, esse recurso não parece ter tido tanta 
importância no processo de ensino-aprendizagem. Acreditamos que essa 
situação deveu-se, sobretudo ao fato de que, não obstante termos 
disponibilizados todos os endereços dos professores para contatos e dúvidas 
sobre os conteúdos e atividades pedagógicas, os alunos pouco os utilizaram 
para esses fim. O seu uso restringiu-se a um meio de solicitações para 
esclarecimentos quanto às questões técnicas e administrativas da disciplina. 
Promoção da saúde que proporcionam a interatividade na 
construção conjunta do conhecimento, permeado pelo lúdico. Essas estratégias 
parecem ter agradado ao alunos, concorrendo positivamente para processo de 
aprendizagem. 
 
 
 
Alguns itens do instrumento permitiam a inserção de textos e 
opinião dos alunos para uma avaliação qualitativa. Nos encontros presenciais, 
foram abertos espaços para expressão livres dos estudantes (falas) no 
sentido de avaliar o curso sob diferentes aspectos. A seguir apre-sentam-se 
algumas dessas expressões que abordaram diferentes aspectos vivenciados 
pelos alunos, identificados com nomes factícios. 
 
“Minha aprendizagem foi satisfatória no decorrer 
do curso, mas, o que me prejudicou foi a falta de tempo durante 
o curso para maior dedicação. Obtive muitos conhecimentos 
que até então não tinham sido esclarecidos” GR.1; 
 
“Gostei muito da metodologia, estive presente em 
todos os encontros presencias e realizei todas as atividades no 
período solicitado”. Tive problemas técnicos na oficina 4 (...). 
Colei endereços em links ,interagi por e-mail e usei todos os 
recursos disponíveis no site. Por outro lado observo pontos 
negativos. Em função de outras prioridades, tive que limitar o 
acesso aos sites (...) GR.2. 
 
“O curso, desenvolvido a distância, proporciona 
atividades que leva o aluno a buscar, pesquisar, discutir 
mesmo sem estar presente nos encontros presenciais” GR.3. 
 
“Através dos fóruns podemos saber a opinião de 
todos os colegas e isso, muitas vezes, não acontece em aulas 
presenciais pois muitas pessoas sentem-se intimidadas para 
falar em público” GR.4. 
 
“As minhas dúvidas foram tiradas em grupo, mas 
fiquei livre para questionar e solicitar atendimento individual. 
Portanto, acredito que a metodologia contribuiu pra que meu 
aprendizado fosse produtivo e enriquecedor”GR.5. 
 
“O fato de ser um curso a distância e não ter a 
necessidade de me deslocar, me estimulou a estudar mais e 
pesquisar mais. Assim passei a cobrar mais de mim para que 
meu aprendizado seja minha responsabilidade” GR.6. 
 
Finalmente destacamos uma síntese dos aspectos facilitadores e 
dificultadores do curso, mencionados com maior frequência pelos estudantes 
que participaram desse estudo. Entre os aspectos facilitadores destacaram-se: 
a própria metodologia da educação à distância que proporcionou certa 
flexibilidade e liberdade de horários para a realização dos estudos; as 
estratégias didáticas utilizadas, sobretudo as oficinas virtuais e os fóruns de 
debates; a estrutura do curso em módulos configurados em oficinas e 
atividades dinâmicas que incentivaram e estimularam o processo de 
aprendizagem e o esforço do grupo de professores e da coordenação para a 
realização do projeto. Foi também bastante elogiado o conteúdo do curso e, 
mais especificamente, os textos propostos para leitura e reflexões e os 
momentos de pesquisa solicitados para o enriquecimento teórico-prático do 
profissional da saúde. 
Entre os aspectos dificultadores foram mencionadas com 
frequência as questões do pouco tempo para realização da disciplina, fato que 
prejudicou o maior aproveitamento dos conteúdos relevantes que esta 
oferecia. 
Além desses aspectos, os alunos apontam também críticas aos 
encontros presencias que, para muitos, parecem não ter muito sentido, uma 
vez que as dúvidas, os esclarecimentos e as reflexões podiam ser tratadas on-
line, como ocorria. 
 
VI- Conclusão 
A avaliação dos alunos sobre a disciplina permitiu observar que ela 
foi considerada pela grande maioria dos estudantes com qualidade 
significativa quanto aos conteúdos programáticos, metodologia, 
acompanhamento e processo ensino-aprendizagem. A avaliação do projeto 
revelou significativo grau de satisfação, compromisso e seriedade por parte 
dos alunos considerando a forma como o mesmo foi desenvolvido e as 
contribuições teórico-práticas para o enriquecimento dos futuros profissionais 
participantes. 
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Frente a essas considerações e demais aspectos relatados ao longo 
desse relato, acreditamos termos alcançado os objetivos, as metas e os 
resultados esperados. Ao lado dos aspectos positivos apontados, evidenciaram 
também pontos negativos, limitações e situações problemáticas. É importante 
destacar que essas informações são igualmente significativas e merecem 
reflexão por parte da equipe responsável tendo em vista, sobretudo, que as 
experiências em Educação a distância são ainda recentes no mundo 
acadêmico-profissional. Portanto as limitações e as situações problemáticas 
são relevantes como indicadores da necessidade de revisão e aprimoramento 
dessa proposta educacional. 
Com efeito, a avaliação que realizamos - como parte das metas e 
atividades a serem alcançadas – assumiu caráter de julgamento de valor 
visando, justamente, a busca e sinalização das situações problemáticas e 
limitações por um lado e, por outro. Destacar seus alcances no sentido de 
confirmar ações e decisões acertadas e adequadas e introduzir alternativas no 
sentido de superar as ações inadequadas. 
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